
 
 

 
EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 636.331 - MG (2014/0327142-5)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : ROBERTO ROCHA BORBA 
ADVOGADO : LILLIAN JORGE SALGADO  - MG084841N
EMBARGADO : FUNDAÇÃO VALE DO RIO DOCE DE SEGURIDADE SOCIAL - 

VALIA 
ADVOGADOS : CAROLINA ALVES GOMES  - MG132948 

 DENISE MARIA FREIRE REIS MUNDIM E OUTRO(S) - MG040999N
 MARIANA MELATO ARAUJO  - DF039682 

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL.  INEXISTÊNCIA 
DOS REQUISITOS DO ART. 1.022 E INCISOS DO CPC DE 2015. 
EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Depreende-se do artigo 1.022, e seus incisos, do novo Código de 
Processo Civil que os embargos de declaração são cabíveis quando 
constar, na decisão recorrida, obscuridade, contradição, omissão em 
ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado o julgador.

2. Consoante a remansosa jurisprudência do STJ, a afetação  de  
determinado  recurso  ao  rito  dos  recursos repetitivos,  nos  termos  do  
art.  543-C  do CPC/1973, não implica a suspensão dos feitos já em curso 
neste Tribunal de instância extraordinária,  mas  apenas  daqueles  em 
trâmite nas instâncias ordinárias.

3. Embargos de declaração rejeitados. 
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça , por unanimidade, 
rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 27 de setembro de 2016(data do julgamento)

Ministro Luis Felipe Salomão  

Relator
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 636.331 - MG (2014/0327142-5)
  

EMBARGANTE : ROBERTO ROCHA BORBA 
ADVOGADO : LILLIAN JORGE SALGADO  - MG084841N
EMBARGADO : FUNDAÇÃO VALE DO RIO DOCE DE SEGURIDADE SOCIAL - 

VALIA 
ADVOGADOS : CAROLINA ALVES GOMES  - MG132948 
   DENISE MARIA FREIRE REIS MUNDIM E OUTRO(S) - MG040999N
   MARIANA MELATO ARAUJO  - DF039682 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de embargos de declaração opostos em face do acórdão de fls. 

1.059-1.067, assim ementado:

PREVIDÊNCIA PRIVADA. AGRAVO INTERNO. APRECIAÇÃO DE 
QUESTÕES PRECLUSAS. INVIABILIDADE. ÍNDICE DE REAJUSTE DE 
BENEFÍCIO. AUMENTO REAL CONCEDIDO PELA PREVIDÊNCIA OFICIAL. 
EXTENSÃO AO BENEFÍCIO SUPLEMENTAR. DESCABIMENTO. O ART. 20 
DA LEI COMPLEMENTAR N. 109/2001, EM ESTRITA CONSONÂNCIA COM 
O REGIME DE CAPITALIZAÇÃO - QUE CONSTITUI PILAR DA PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR -, ESTABELECE A FÓRMULA COGENTE ADEQUADA 
PARA EFETIVAÇÃO DE AUMENTO REAL DE BENEFÍCIO, QUE NÃO 
PRESCINDE DA PRÉVIA FORMAÇÃO DE RESERVAS PARA SEU CUSTEIO.
1. Na origem, o recurso especial interposto pela entidade previdenciária e o 
recurso adesivo manejado pela ora agravante não foram admitidos. Dessa 
decisão, apenas a entidade previdenciária interpôs agravo em recurso 
especial. Portanto, não há falar em apreciação do recurso adesivo, pois a 
parte autora deixou operar a preclusão. 
2. É pacífico, na jurisprudência do STJ, que a previsão de reajuste dos 
benefícios de plano de previdência privada com base nos mesmos índices 
adotados pelo INSS não garante aos participantes de tais entidades a 
extensão do aumento real concedido pela previdência pública.
3. Agravo não provido. 

Nas razões recursais, afirma o recorrente que o acórdão mostra-se omisso, no 

tocante à orientação do próprio STJ de suspensão de feitos em que se discuta tema afetado 

para julgamento no rito dos recursos especiais repetitivos.

É o relatório. 
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 636.331 - MG (2014/0327142-5)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : ROBERTO ROCHA BORBA 
ADVOGADO : LILLIAN JORGE SALGADO  - MG084841N
EMBARGADO : FUNDAÇÃO VALE DO RIO DOCE DE SEGURIDADE SOCIAL - 

VALIA 
ADVOGADOS : CAROLINA ALVES GOMES  - MG132948 
   DENISE MARIA FREIRE REIS MUNDIM E OUTRO(S) - MG040999N
   MARIANA MELATO ARAUJO  - DF039682 

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL.  INEXISTÊNCIA 
DOS REQUISITOS DO ART. 1.022 E INCISOS DO CPC DE 2015. 
EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Depreende-se do artigo 1.022, e seus incisos, do novo Código de 
Processo Civil que os embargos de declaração são cabíveis quando 
constar, na decisão recorrida, obscuridade, contradição, omissão em 
ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado o julgador.

2. Consoante a remansosa jurisprudência do STJ, a afetação  de  
determinado  recurso  ao  rito  dos  recursos repetitivos,  nos  termos  do  
art.  543-C  do CPC/1973, não implica a suspensão dos feitos já em curso 
neste Tribunal de instância extraordinária,  mas  apenas  daqueles  em 
trâmite nas instâncias ordinárias.

3. Embargos de declaração rejeitados. 

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2.  Os embargos de declaração não merecem ser acolhidos. 
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O artigo 1.022, e seus incisos, do novo Código de Processo Civil, claramente 

prescrevem as quatro hipóteses de cabimento dos embargos de declaração, tratando-se de 
recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que patente a existência de (1) 
obscuridade, (2) contradição, (3) omissão no julgado, incluindo-se nesta última as condutas 
descritas no artigo 489, parágrafo 1º, que configurariam a carência de fundamentação válida, 
e por derradeiro, (4) o erro material.

A parte pretende a reforma da decisão recorrida, sem que tenha apontado e 
demonstrado qualquer dos vícios ensejadores dos presentes embargos declaratórios, 
traduzindo nítido caráter infringente, objetivando, decerto, a reforma do julgado e não a 
integração do mesmo a partir do afastamento de eventual vício. 

3. Sobre as hipóteses de cabimento acima mencionadas, Daniel Amorim 
Assumpção Neves, na obra intitulada Novo Código de Processo Civil Comentado, ao 
discorrer sobre os vícios que legitimam o ingresso dos embargos de declaração, assim 
informa:

Os incisos do art. 1.022 do Novo CPC consagram quatro espécies de vícios 
passíveis de correção por meio dos embargos de declaração: obscuridade 
e contradição (art. 1.022, I, do Novo CPC), omissão (art. 1.022, II, do Novo 
CPC) e erro material (art. 1.022, III, do Novo CPC).
(In: Novo Código de Processo Civil Comentado. Salvador: JusPodivm, 2016, 
pp. 1.711).

Logo a seguir, o citado processualista passa a discorrer sobre cada um desses 
vícios e afirma, primeiramente, quanto à omissão:

A omissão refere-se à ausência de apreciação de ponto ou questão 
relevante sobre a qual o órgão jurisdicional deveria ter se manifestado, 
inclusive as matérias que deva conhecer de ofício (art. 1.022, lI, do Novo 
CPC). Ao órgão jurisdicional é exigida a apreciação tanto dos pedidos como 
dos fundamentos de ambas as partes a respeito desses pedidos. Sempre 
que se mostre necessário, devem ser enfrentados os pedidos e os 
fundamentos jurídicos do pedido e da defesa, sendo que essa necessidade 
será verificada no caso concreto, em especial na hipótese de cumulação de 
pedidos, de causas de pedir e de fundamentos de defesa. 

Na cumulação de pedidos o acolhimento ou a rejeição de um deles pode 
tornar os demais prejudicados, não havendo nenhum sentido exigir do juiz o 
enfrentamento e solução de tais pedidos em sua decisão: (a) na cumulação 
sucessiva prejudicial, rejeitado o pedido anterior, o pedido posterior perde o 
objeto; (b) na cumulação subsidiária o acolhimento do pedido anterior torna 
o pedido posterior prejudicado; (c) na cumulação alternativa o acolhimento 
de qualquer um dos pedidos torna os demais prejudicados. 

Nessas circunstâncias, é incorreto apontar omissão na decisão do juiz que 
deixa de enfrentar pedidos prejudicados. 

Fenômeno semelhante ocorre no tocante à cumulação de causas de pedir e 
de matérias de defesa. Nesse caso é possível estabelecer uma regra: 
quando a omissão disser respeito à matéria alegada pela parte vencedora 
na demanda, não haverá necessidade de seu enfrentamento, faltando 
interesse de agir na interposição de embargos de declaração. 

O parágrafo único do dispositivo ora analisado especifica que se considera 
omissa a decisão que deixar de se manifestar sobre tese firmada em 
julgamento de casos repetitivos (recursos especial ou extraordinário 

Documento: 1541253 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/10/2016 Página  4 de 4



 
 

 
repetitivos e incidente de resolução de demandas repetitivas) ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento ou 
que incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1.º, do Novo 
CPC, dispositivo responsável por inovadoras exigências quanto à 
fundamentação da decisão. 

O dispositivo na realidade não inova ou tão pouco complementa o inciso II 
do art. 1.022 do Novo CPC, já que as especificações presentes no 
dispositivo ora comentado são claras hipóteses de omissão de questões 
sobre as quais o juiz deve se pronunciar.

Quanto à obscuridade:

A obscuridade, que pode ser verificada tanto na fundamentação quanto no 
dispositivo, decorre da falta de clareza e precisão da decisão, suficiente a 
não permitir a certeza jurídica a respeito das questões resolvidas. O objetivo 
do órgão jurisdicional ao prolatar a decisão é ser entendido, de preferência 
por todos, inclusive as partes, ainda que tal missão mostre-se extremamente 
inglória diante do nível cultural de nosso país. De qualquer forma, uma 
escrita simples, com palavras usadas com frequência no dia a dia, limitação 
de expressões em língua estrangeira ao mínimo indispensável, bem como a 
utilização de termos técnicos com ponderação, que apesar de 
imprescindíveis a qualquer ciência, não precisam ser empregados na 
decisão sem qualquer proveito prático, auxiliam na tarefa de proferir 
decisões claras e compreensíveis.

Quanto à contradição:

O terceiro vício que legitima a interposição dos embargos de declaração é a 
contradição, verificada sempre que existirem proposições inconciliáveis 
entre si, de forma que a afirmação de uma logicamente significará a 
negação da outra. Essas contradições podem ocorrer na fundamentação, 
na solução das questões de fato e/ou de direito, bem como no dispositivo, 
não sendo excluída a contradição entre a fundamentação e o dispositivo, 
considerando-se que o dispositivo deve ser a conclusão lógica do raciocínio 
desenvolvido durante a fundamentação. O mesmo poderá ocorrer entre a 
ementa e o corpo do acórdão e o resultado do julgamento proclamado pelo 
presidente da sessão e constante da tira ou minuta, e o acórdão lavrado.

Quanto ao erro material:

Atendendo a reivindicação doutrinária o Novo Código de Processo Civil, em 
seu art. 1.022, IlI, inclui entre os vícios formais passíveis de saneamento por 
meio dos embargos de declaração o erro material. Mesmo diante da 
ausência de previsão expressa no CPC/1973 o Superior Tribunal de Justiça 
já vinha admitindo a alegação de erro material em sede de embargos de 
declaração (STJ, 3ª Turma, EDcl no AgRg no REsp 1.494.263/SP, rel. Min. 
Moura Ribeiro, j. 09/06/2015, DJe 18/06/2015; STJ, 1ª Turma, EDcl no REsp 
1.121.947/SC, rel. Min. Benedito Gonçalves, j. 16/05/2013, DJe 
22/05/2013). Erro material é aquele facilmente perceptível e que não 
corresponda de forma evidente a vontade do órgão prolator da decisão. 

Mesmo estando previsto como vício passível de saneamento por meio dos 
embargos de declaração a alegação de erro material não depende dos 
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embargos de declaração (Informativo 544/STF, Plenário, RE 492.837 
QO/MG, reI. Cármen Lúcia, j. 29.04.2009), inclusive não havendo preclusão 
para sua alegação, que pode ser feita até mesmo depois do trânsito em 
julgado da decisão (Informativo 547/STJ, 2.ª Turma, RMS 43.956/MG, reI. 
Min. Og Fernandes, j. 09.09.2014, DJe 23 .09 .2014; Enunciado n° 360 do 
Fórum Permanente de Processualistas Civis (FPPC) : ''A não oposição de 
embargos de declaração em caso de erro material na decisão não impede 
sua correção a qualquer tempo"). 

A inclusão do erro material como matéria expressamente alegável em sede 
de embargos de declaração é importante porque não deixa dúvida de que, 
alegado o erro material sob a forma de embargos de declaração, assim será 
tratada procedimentalmente a alegação, em especial quanto à interrupção 
do prazo recursal.

(In: Novo Código de Processo Civil Comentado. Salvador: JusPodivm, 2016, 
pp. 1.714-1.716).

4. Consoante a remansosa jurisprudência do STJ, a afetação  de  determinado  

recurso  ao  rito  dos  recursos repetitivos,  nos  termos  do  art.  543-C  do CPC/1973, não 

implica a suspensão dos feitos já em curso neste Tribunal de superposição, mas  apenas  

daqueles  em trâmite nos  tribunais da Justiça comum:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SOBRESTAMENTO DO FEITO. MATÉRIA SUBMETIDA À 
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. REGRAMENTO DIRIGIDO 
AOS TRIBUNAIS DE SEGUNDA INSTÂNCIA. ART.  543-C  DO  CPC/73.  
PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
INAPLICABILIDADE. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA SUPLEMENTAR.
REQUISITOS.  CESSAÇÃO  DO  VÍNCULO  EMPREGATÍCIO. ADESÃO AO 
PLANO DE BENEFÍCIOS. CONDIÇÃO INEXISTENTE. DIREITO ADQUIRIDO. 
AFASTAMENTO. MERA  EXPECTATIVA  DE DIREITO. EXIGÊNCIA 
INSTITUÍDA POR LEI. CARÁTER COGENTE.  NORMAS  APLICÁVEIS  AO  
TEMPO  DO  CUMPRIMENTO DE TODOS OS REQUISITOS  EXIGIDOS  
PARA A OBTENÇÃO DO BENEFÍCIO. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE 
DO CPC/73. DECISÃO MANTIDA.
1.   A   afetação  de  determinado  recurso  ao  rito  dos  recursos 
repetitivos,  nos  termos  do  art.  543-C  do CPC/73, não implica a 
suspensão  ou sobrestamento das demais ações já em curso no 
Superior Tribunal  de  Justiça,  mas  apenas  as  em trâmite nos 
tribunais de origem.
2.  O  Código  de  Defesa  do  Consumidor  não é aplicável à relação 
jurídica  existente  entre  o  participante  e a entidade fechada de 
previdência  privada,  especialmente  porque  a  Segunda Seção desta 
Corte,  na  sessão de 24 de fevereiro de 2016, ao apreciar o Projeto de  
Súmula  nº 627 e o julgado no REsp nº 1.536.786/MG, determinou o 
cancelamento da Súmula nº 321 do STJ.
3.  No  tocante  ao  regime  de  previdência privada complementar, é 
pacífica a orientação desta Corte de que o direito adquirido somente se  
aperfeiçoa  no  momento  em  que  o  participante  preencher  os requisitos  
para  a  percepção  do benefício previdenciário (AgRg no REsp  nº  
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989.392/DF,  Rel.  Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA, Terceira 
Turma, DJe 14/4/2014).
4. Inaplicabilidade das disposições do NCPC ao caso concreto ante os 
termos  do Enunciado nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/1973 
(relativos  a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos  os  requisitos  de admissibilidade na forma nele prevista, com  as  
interpretações  dadas  até  então  pela  jurisprudência  do Superior Tribunal 
de Justiça.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1551607/SE, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 04/05/2016)

Portanto, não há falar em omissão, contradição ou obscuridade do julgado, 

sendo nítido o caráter manifestamente procrastinatório do recurso.

5. Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2014/0327142-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 636.331 / MG

Números Origem:  10024111013322001  10024111013322002  10024111013322003  10024111013322004

PAUTA: 27/09/2016 JULGADO: 27/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO VALE DO RIO DOCE DE SEGURIDADE SOCIAL - VALIA 
ADVOGADOS : CAROLINA ALVES GOMES  - MG132948 

 DENISE MARIA FREIRE REIS MUNDIM E OUTRO(S) - MG040999N
 MARIANA MELATO ARAUJO  - DF039682 

AGRAVADO  : ROBERTO ROCHA BORBA 
ADVOGADO : LILLIAN JORGE SALGADO  - MG084841N

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ROBERTO ROCHA BORBA 
ADVOGADO : LILLIAN JORGE SALGADO  - MG084841N
EMBARGADO : FUNDAÇÃO VALE DO RIO DOCE DE SEGURIDADE SOCIAL - VALIA 
ADVOGADOS : CAROLINA ALVES GOMES  - MG132948 

 DENISE MARIA FREIRE REIS MUNDIM E OUTRO(S) - MG040999N
 MARIANA MELATO ARAUJO  - DF039682 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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